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I.1 - 100% em favor de THAYZE VIEIRA RIBEIRO, na condição de filha me-
nor, no valor de R$1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), provenientes 
do óbito do ex-segurado Benedito Ribeiro da Silva, pertencente ao quadro 
de inativos da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou 
o cargo de Vigia Ref. I, mat. nº 511668/1, falecido em 23/03/2021, com 
fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 25, inciso 
I e §3°, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 36 e art. 36-C da Lei Complementar 
nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº 44/03, 49/05, 51/06, 
70/2010 e 110/2016 e 128/2020 e nos termos das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao art. 33, §7º, da Constituição do 
Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 
77/2019 c/c art. 201, §2º da Constituição Federal.
II – A liberação de cota efetivará a partir de 01/09/2022, com efeitos finan-
ceiros retroagindo à data do óbito (23/03/2021), mantendo-se os demais 
termos da Portaria PS 837 de 23/02/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841577
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4.048 DE 12 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/533876.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 5.960,76 (cinco mil, novecentos e 
sessenta reais e setenta e seis centavos), em favor de NICOLINO COELHO 
PITEIRA, na condição de cônjuge da ex-segurada LUZIA GAIA PITEIRA, 
pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de Estado da 
Educação Estado do Pará – SEDUC onde ocupou o cargo de Professora, 
matrícula n° 546550/1, falecida em 07/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do cancelamento do Benefício de 
Prestação Continuada (31/07/2022), respeitando-se os valores, tabelas e 
percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841544
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.978 DE 08 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/939797.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C, da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 2.656,66 (dois mil seiscentos e cin-
quenta e seis reais e sessenta e seis centavos), em favor de GRODEDIO 
CAVALCANTE MACEDO, na condição de cônjuge da ex-segurada INES LIMA 
MACEDO, pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor, sob a 
matrícula n° 602256/1, falecida em 04/04/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(26/07/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841533
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.555 DE 19 DE JULHO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/212509 e 2021/1026840.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGE-
PREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual 
nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 
36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Consti-
tucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor 

de R$ 3.518,45 (três mil quinhentos e dezoito reais e quarenta e cinco 
centavos), em favor de EDSON SERRÃO MORAES, na condição de cônjuge 
da ex-segurada MARIALBA GORDO DE SOUZA MORAES, pertencente ao 
quadro de ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocu-
pava o cargo de Professor Classe Especial, sob a matrícula n° 657050/1, 
falecida em 03/10/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(23/02/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 840751
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.979 DE 09 DE AGOSTO DE 2022
Dispõe sobre RECONHECIMENTO DO DIREITO À PENSÃO por morte EM 
FUNÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, PROLATADA 
nos autos DA Ação ORDINÁRIA PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PEN-
SÃO POR MORTE nº 0006863-87.2014.8.14.0301, REFERENTE AO PRO-
CESSO Nº 2022/999963.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais;
Considerando o Trânsito em Julgado de Sentença que determinou ao IGE-
PREV o pagamento do benefício de pensão por morte em favor de OSMAR 
MONTEIRO DOS SANTOS, prolatada nos autos da Ação Ordinária para Con-
cessão de Benefício de Pensão por Morte nº 0006863-87.2014.8.14.0301, 
ocorrido em 30/09/2021;
RESOLVE:
I – Conceder o benefício de pensão por morte em favor de OSMAR MON-
TEIRO DOS SANTOS, na condição de companheiro, com fundamento em 
decisão judicial transitada em julgado em 30/09/2021 nos autos da Ação 
Ordinária para Concessão de Benefício de Pensão por Morte nº 0006863-
87.2014.8.14.0301 e na forma dos artigos 6º, inciso I, 25, 25-A inciso I, 
29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, no percentual 
de 100%, no valor atualizado de R$ 7.365,27 (sete mil trezentos e ses-
senta e cinco reais e vinte e sete centavos), provenientes do óbito da ex-
segurada Nair Campos de Oliveira, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupava o cargo de Pro-
fessora Classe Especial, matrícula nº 593605/1, falecida em 25/02/2012.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo a 16/08/2021, data da ciência do Instituto 
acerca do acórdão, conforme orientado pela Procuradoria Jurídica deste 
Instituto nos autos do processo de cumprimento de decisão judicial nº 
2022/999963.
III – Os proventos deverão ser atualizados de acordo com o previsto no pa-
rágrafo §8º, art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c e art. 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 49/2005.
IV – Os valores anteriores a 16/08/2021 ficarão sobrestados para paga-
mento via RPV/Precatório, nos termos do art. 100 da Constituição Fede-
ral/1988 e do Parecer nº 48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 841001
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 4.019 DE 11 DE AGOSTO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/589116.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Es-
tadual nº 77/2019 c/c Parecer n° 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$1.212,00 (um mil duzentos e doze reais), 
em favor de JOANA MARIA COSTA DA SILVA, na condição de cônjuge do 
ex-segurado João Ramos da Silva, pertencente ao quadro de inativos da 
Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN, onde exerceu o cargo de 
Carpinteiro, mat. nº 2038170/1, falecido em 28/02/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/09/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei 
Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, 
em razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de Apo-


